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RESUMO 

 

 
ALMEIDA, Daniela dos Santos Ferreira de. A desconsideração reversa da personalidade 

jurídica: uma variante empírica na representação taxonômica. 2022. 321f. Tese (Doutorado 

em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2022. 

 

Esta tese apresenta como objeto central o estudo empírico da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) em relação ao uso da disregard doctrine no contexto dos grupos 

econômicos de fato. A doutrina e a jurisprudência brasileiras, entretanto, dividem-se quanto à 

nomenclatura da variante da disregard aplicável para fins de responsabilização intragrupal. A 

incidência alternada das expressões desconsideração expansiva e desconsideração indireta 

para identificar a sobredita modalidade é um dos exemplos que retratam esse desconcerto. 

Embora o estado atual da doutrina comporte a diferenciação entre as terminologias em 

destaque, a efetividade dessa proposta é suscetível de ser questionada perante os indícios de 

flexibilização do esquema conceitual admitido especialmente no plano teórico. O objetivo 

geral da pesquisa é apurar a eventual existência de um pressuposto-chave específico da 

desconsideração aplicada contra integrantes de um conglomerado empresarial de fato e de 

brechas que justificam a revisão da pretensa diferença entre as modalidades expansiva e 

indireta. A investigação parte da hipótese básica de que o tratamento intercambiável entre 

essas variantes se manifesta na vinculação de ambas a um pressuposto-chave específico e na 

produção de um mesmo efeito genérico. No tocante à trajetória metodológica, o modelo 

empregado na abordagem é o hipotético-dedutivo. O rigor científico do estudo é garantido 

ainda pela adoção da técnica de análise de conteúdo, com a divisão da pesquisa em três fases 

principais, a saber: i) pré-análise, para levantamento inicial de dados e constituição do corpus 

empírico; ii) exploração do material, a partir da análise categorial do conteúdo; e iii) 

tratamento dos resultados, abrangendo a sistematização e a interpretação dos dados. A 

discussão dos resultados da pesquisa traz à lume a tendência à equiparação do grupo 

empresarial a uma unidade econômica de fato, nos casos da amostra em que a disregard é 

autorizada. Os dados empíricos, entretanto, não indicam a consciente demarcação das 

modalidades expansiva e indireta. Em verdade, esta tese identifica a existência de uma 

variante alternativa sobreposta às duas primeiras – nomeada de desconsideração reversa. 

Ainda de acordo com a interpretação dos dados obtidos, o pressuposto-chave específico dessa 

espécie é o fracionamento empresarial simulado. A conclusão do estudo destaca ainda a 

produção de um efeito genérico associado à variante reversa, qual seja, a ampliação do polo 

passivo da execução – com a possibilidade de alcance regressivo de pessoas jurídicas e 

físicas, inclusive simultaneamente. 

 

Palavras-chave: Grupo de fato. Fracionamento empresarial. Desconsideração reversa. Estudo 

empírico. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 
ALMEIDA, Daniela dos Santos Ferreira de. The reverse disregard of the legal entity: an 

empirical variant in taxonomic representation. 2022. 321f. Tese (Doutorado em Direito) – 

Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 

This thesis presents as its central object the empirical study of the jurisprudence of the 

Superior Court of Justice (SCJ) in relation to use of disregard doctrine in the context of de 

facto economic groups. Brazilian doctrine and jurisprudence, however, are divided on the 

nomenclature of the disregard variant applicable for intra-group liability purposes. The 

alternating incidence of the expressions expansive disregard and indirect disregard to identify 

the aforementioned modality is one of the examples that portray that dissonance. Although the 

current state of the doctrine embraces the differentiation between the highlighted 

terminologies, the effectiveness of that proposal is liable to be questioned in the light of the 

signs of flexibility of the conceptual scheme admitted especially in the theoretical plane. The 

general objective of the research is to investigate the possible existence of a specific key 

presupposition of disregard applied against members of a de facto business conglomerate and 

gaps that justify the review of the alleged difference between the expansive and indirect 

modalities. The investigation starts from the basic hypothesis that the interchangeable 

treatment between these variants manifests itself in the linking of both to a specific key 

presupposition and in the production of the same generic effect. Regarding the 

methodological trajectory, the model used in the approach is the hypothetical-deductive. The 

scientific rigor of the study is also guaranteed by the adoption of the content analysis 

technique, with the division of the research into three main phases, namely: i) pre-analysis, for 

initial data collection and constitution of the empirical corpus; ii) exploration of the material, 

from the categorical analysis of the content; and iii) treatment of results, encompassing the 

systematization and interpretation of data. The discussion of the research results brings to 

light the tendency to equate the business group to a de facto economic unit, in the cases of the 

sample in which disregard is authorized. Empirical data, however, do not indicate the 

conscious demarcation of expansive and indirect modalities. In fact, this thesis identifies the 

existence of an alternative variant superimposed on the first two – named reverse disregard. 

Also according to the interpretation of the data obtained, the specific key assumption of that 

species is the simulated business splitting. The conclusion of the study also highlights the 

production of a generic effect associated with the reverse variant, that is, the expansion of the 

passive pole of the execution – with the possibility of regressive reach of  legal and natural 

persons, including simultaneously. 

 

Keywords: De facto group. Business splitting. Reverse disregard. Empirical study. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O fenômeno da desconsideração da personalidade jurídica ou, em inglês, disregard of 

the legal entity, não é recente. A sua origem remonta ao século XIX e embora haja 

controvérsias acerca do local em que surgiu efetivamente, não há dúvidas quanto ao interesse 

que esse instituto jurídico desperta até os dias atuais. Com o seu advento, a disregard passou a 

atrair o olhar circunspecto de estudiosos em diferentes países. O tema, entretanto, está longe 

de ser considerado insuscetível de divergência. Com efeito, o interesse vívido por essa pauta 

reflete-se nas discussões doutrinárias observadas ao longo das décadas. Em linhas abreviadas, 

a desconsideração da personalidade jurídica consiste em ignorar ou desconhecer os efeitos da 

personificação para alcançar a responsabilidade de administradores e sócios que tenham 

incorrido na prática de um ato irregular, desde que constatado o envolvimento da pessoa 

jurídica1. Não se cogita, portanto, com a disregard, tornar ineficaz a personalidade jurídica em 

relação a todos os atos protagonizados pela sociedade. O emprego dessa doutrina também não 

equivale a extinguir a pessoa jurídica ou declarar a nulidade ipso iure da personificação. O 

instituto da desconsideração busca, ao revés, combater a desvalia da própria personalidade 

jurídica, que não raramente é manipulada para permitir o engendramento da fraude ou do 

abuso de direito.  

A necessidade de declarar a ineficácia da personificação em determinadas hipóteses 

deve-se ao fato de que nem sempre os atos atribuídos à pessoa jurídica fluem da sua vontade 

autônoma. Em que pese se constituir como uma pessoa distinta dos seus membros, a 

sociedade dotada de personalidade jurídica pode se achar envolvida em uma operação cuja 

finalidade destoa daquela para a qual fora criada ou então ter o seu patrimônio confundido 

com o do sócio. Nas relações de natureza civil, a solução em geral prevista para esses casos é 

a desconsideração da personalidade jurídica. Além da desconsideração direta ou tradicional, 

utilizada para alcançar os sócios responsáveis pelo abuso da personalidade jurídica, o direito 

brasileiro reconhece outras possibilidades de aplicação dessa teoria, tais como, a 

desconsideração inversa, a indireta e a expansiva. A desconsideração direta corresponde à 

espécie original da qual derivam as três variantes citadas. Por meio dessa primeira 

 
1 Nesse sentido, veja-se o Enunciado 7 da I Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal (CJF): “Só 

se aplica a desconsideração da personalidade jurídica quando houver a prática de ato irregular e, limitadamente, 

aos administradores ou sócios que nela hajam incorrido.”. O Enunciado 7, transcrito anteriormente, não restou 

prejudicado em função do advento do Enunciado 146 da III Jornada de Direito Civil, cuja redação é a seguinte: 

“Nas relações civis, interpretam-se restritivamente os parâmetros de desconsideração da personalidade jurídica 

previstos no art. 50 (desvio de finalidade social ou confusão patrimonial).” (BRASIL, 2012a, p. 17; 36). 
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modalidade, revela-se o substrato existencial da pessoa jurídica, a fim de que sejam 

alcançados para a quitação de dívidas sociais os bens particulares de administradores ou de 

sócios que de algum modo tenham logrado benefício com o abuso da personalidade jurídica.  

A respeito dessa espécie tradicional dispõe o caput, do artigo 50, da Lei n.º 

10.406/2002 (Código Civil de 2002 – CC/2002). A desconsideração inversa, ao seu turno, 

pressupõe a transferência formal de bens do sócio para a pessoa jurídica, com o intuito de 

prejudicar terceiros. Apesar da alienação dos bens, o sócio permanece exercendo o domínio 

sobre os tais, visto que inexistente a autêntica separação entre o seu patrimônio e o da pessoa 

jurídica. Em virtude dessa manobra, decreta-se a ineficácia momentânea da personificação, a 

fim de que responda pela obrigação particular do cedente a pessoa jurídica a quem os bens 

daquele primeiro foram destinados. No direito brasileiro, a desconsideração inversa é prevista 

no §2º, do artigo 133, da Lei n.º 13.1015/2015 (Código de Processo Civil de 2015 – 

CPC/2015), e, mais recentemente, no §3º, do artigo 50, do CC/2002, incluído pela Lei n.º 

13.874/2019. No caso da desconsideração indireta, a sua aplicação justifica-se quando uma 

sociedade pratica atos fraudulentos por meio de sociedades controladas ou coligadas, valendo-

se do seu domínio sobre as integrantes de um grupo empresarial. 

Na desconsideração expansiva, ergue-se o véu da personalidade jurídica com o 

propósito de atingir o patrimônio do “sócio oculto” de uma sociedade devedora. Nesse último 

caso, o sujeito que se pretende alcançar é aquele que, para se esquivar da responsabilidade 

pelas obrigações contraídas, encobre a sua identidade através de um terceiro aparente, 

popularmente conhecido como “laranja” ou “testa de ferro”. Em determinados processos, 

contudo, se observa a alusão dos tribunais à modalidade expansiva não apenas quando se 

verifica a presença de sócio oculto, mas nas situações de fraude à lei perpetrada mediante 

colusão entre sócios ou administradores de sociedades integrantes de um grupo de fato. In 

casu, busca-se estender a responsabilidade de um ente abstrato para outro pertencente ao 

mesmo grupo. O conjunto das quatro vertentes da desconsideração supramencionadas 

representam cada qual um táxon ou uma unidade própria dentro do esquema taxonômico ou 

de classificação das modalidades da disregard doctrine. A palavra taxonomia é adotada no 

estudo de classificação biológica para se referir a uma das divisões da Sistemática que 

consiste na área do conhecimento relacionada à compreensão da biodiversidade.  

Além da categorização dos seres vivos, a Sistemática ocupa-se da nomenclatura sob a 

qual são identificados os grupos ou as categorias em que se organizam os seres vivos, a partir 
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do trabalho de comparação de seus atributos ou características2. Nesta pesquisa, a palavra 

taxonomia e suas variações é tomada de empréstimo do campo biológico em alusão aos 

diferentes tipos de desconsideração da personalidade jurídica, em face de sua evolução 

doutrinária e jurisprudencial. A forma gráfica por meio da qual essa divisão entre 

modalidades é apresentada consiste na representação taxonômica da disregard. Embora a 

doutrina tenha atribuído a cada uma das espécies diferentes alcances, não se constata, na 

prática, a utilização dessas variantes dentro de um quadro rígido de separação conceitual. O 

enquadramento do caso concreto em uma das hipóteses que justificam o uso de certa 

modalidade, não implica o necessário emprego da respectiva alcunha sugerida pela doutrina. 

Uma evidência a respeito dessa afirmação é encontrada, por exemplo, nas decisões judiciais 

em que se aplica a desconsideração da personalidade jurídica visando à responsabilização de 

um grupo econômico, ainda que sem especificar a variante que está sendo empregada. 

Se a expressa adoção das terminologias surgidas na doutrina em referência às 

modalidades da desconsideração não se trata de um quesito indispensável para garantir o 

acerto da decisão de levantar o véu societário, a mesma afirmação não se aplica, é claro, em 

relação aos parâmetros estabelecidos pelo legislador a fim de guiar o uso dessa medida. A 

depender do campo em que a disregard é utilizada, os pressupostos legais para a sua 

invocação podem variar e em alguns casos são mais numerosos do que em outros. Nas 

relações de consumo, por exemplo, a desconsideração é admitida sempre que a personalidade 

da pessoa jurídica representar de algum modo uma barreira à compensação dos prejuízos 

impostos aos consumidores (artigo 28, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC – Lei 

n.º 8.078/1990)). Comprovado esse obstáculo, a desconsideração pode ser aplicada para 

alcançar o substrato do ente coletivo que figura na relação jurídica como fornecedor. Mesmo 

no âmbito de defesa do consumidor, a extensão da responsabilidade a outras pessoas jurídicas 

vinculadas ao fornecedor que causou o prejuízo decorre da aplicação de outros institutos que 

não o da desconsideração da personalidade jurídica. Em relação às sociedades integrantes dos 

grupos societários e das sociedades controladas, a cláusula associada é a da responsabilidade 

subsidiária (artigo 28, § 2º, da Lei n.º 8.078/1990). 

À semelhança das regras de desconsideração previstas em outras leis especiais, os 

dispositivos do CDC que tratam dessa medida permanecem inalterados desde que entraram 

em vigor. A norma geral brasileira que disciplina a desconsideração da personalidade jurídica, 

 
2 Nesse sentido, veja-se, por exemplo: MARTINS, Ubirajara Ribeiro. A coleção taxonômica. In: PAPAVERO, 

Nelson (org.). Fundamentos práticos de taxonomia zoológica: coleções, bibliografia, nomenclatura. 2. ed. rev. e 

ampl. São Paulo: Universidade Estadual Paulista, 1994, p. 19-44. 
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porém, foi alterada pela Lei n.º 13.874/2019, conhecida no país como Lei de Liberdade 

Econômica (LLE). Dentre as mudanças promovidas por essa lei no Código Civil de 2002 está 

a inclusão do §4º no artigo 50, pelo qual é vedada a desconsideração da personalidade jurídica 

com base exclusivamente na existência de grupo econômico. No ordenamento jurídico 

brasileiro, a definição do termo grupo empresarial é fornecida a partir da interpretação 

sistemática do Capítulo XXI da Lei de Sociedade por Ações (LSA – Lei n.º 6.404/1976). Por 

essa definição, qualificam-se como grupos de sociedades somente aqueles em que haja a 

presença de uma sociedade em comando e de sociedades filiadas sob o seu controle, desde 

que constituídos mediante convenção arquivada no registro do comércio da sede da 

controladora. Os grupos assim formados são reconhecidos como grupos de direito.   

A fixação de exigências para a constituição de um grupo empresarial, entretanto, não 

tem o condão de eliminar do mercado os chamados grupos de fato, cuja origem não está 

vinculada ao cumprimento de formalidades legais específicas. Muito embora o legislador 

acionário não tenha reservado aos grupos de fato uma disciplina própria, o desprezo pela 

existência desses grupos abriria brecha para a impunidade das infrações cometidas por seus 

integrantes, seguros pelo manto protetivo da personalidade jurídica. O problema denunciado 

nesses casos pode se referir, por exemplo, à tentativa orquestrada do grupo de manter a 

sociedade no controle a salvo de obrigações. Para tanto, em vez de ela própria figurar nos 

contratos, ostentando o papel de real devedora, outras sociedades se arrogam na condição de 

titulares das dívidas, sem, entretanto, disporem de cabedal suficiente para quitá-las. A fim de 

precaver riscos dessa natureza, a jurisprudência tem admitido a possibilidade de aplicar a 

desconsideração da personalidade jurídica em face de sociedades integrantes de grupos de 

fato.  

Essa solução, contudo, é permeada pela ausência de critérios uniformes para a 

caracterização dos grupos de fato. Em vista disso, a responsabilização em conjunto das 

sociedades que formam esses grupos depende do resultado do exame casuístico exercido pela 

jurisdição competente. Em alguns casos, a identidade de sócios e/ou de objetivos sociais 

bastam para o convencimento judicial. Mesmo quando não sobram dúvidas ao juízo quanto à 

existência de um grupo econômico, esse fato por si só não autoriza o emprego da 

desconsideração da personalidade jurídica. Esse argumento encontra amparo no § 4º, do 

artigo 50, do diploma civil, pelo qual é vedado o uso da desconsideração somente porque 

constatada a presença de grupo econômico. De acordo com a regra indigitada, o levantamento 

do véu corporativo depende de uma dupla verificação que compreende não apenas o 

reconhecimento do grupo econômico, mas também do desvio de finalidade ou da confusão 
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patrimonial3. O double checking estabelecido pelo legislador pode ser entendido como mais 

uma tentativa de combater o emprego da desconsideração como medida primária. Na esfera 

processual civil, a busca desse objetivo reflete-se, por exemplo, na criação do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ). A partir dessa novidade, o legislador 

pretendeu reforçar as garantias de defesa conferidas à pessoa jurídica ou ao sócio sobre os 

quais possa recair a responsabilidade direta pelo cumprimento de obrigações alheias. 

A regulamentação do IDPJ foi instituída pelo CPC/2015, nos artigos 133 a 137, e 

serve como evidência do esforço para tornar mais uniforme os procedimentos de 

desconsideração da personalidade jurídica e, tal como a LLE, para inibir a larga utilização 

desse instituto. Não sem razão, o legislador impôs a necessidade de serem demonstrados no 

pedido de desconsideração o cumprimento dos pressupostos legais específicos que autorizam 

o deferimento da petição. Nos requerimentos cuja fundamentação esteja apoiada no artigo 50 

do CC/2002, é indispensável a prova do abuso da personalidade jurídica. Nesse contexto, a 

alegação quanto à existência de um grupo econômico será relevante se a personalidade 

jurídica das respectivas integrantes servir, por exemplo, para facilitar ou favorecer a obtenção 

de vantagens ilícitas, mediante fraude, burlar a lei ou afastar o cumprimento de obrigações 

devidas. 

A noção de que a personalidade jurídica representa um indício da limitação de 

responsabilidade dos sócios ajuda a compreender por que as lições acerca da disregard 

comumente rememoram a evolução do pensamento acerca da importância das regras que 

previnem o avanço irrefreado sobre o patrimônio dos sócios. No âmbito dos grupos 

empresariais, o desprezo imotivado da autonomia subjetiva e patrimonial das sociedades que 

o compõem afeta a função macroeconômica da limitação de responsabilidade, prejudicando o 

desenvolvimento. Entre os potenciais indicativos desse abalo estão a dificuldade de mensurar 

os riscos derivados da atividade empresarial pretendida, a insegurança entre os agentes 

econômicos e o desestímulo em relação a novos investimentos. Não obstante, o Brasil registra 

um movimento legislativo com vistas ao avanço da disciplina da desconsideração da 

personalidade jurídica. Além disso, é possível observar o esforço doutrinário para conceituar e 

delimitar o alcance das diferentes formas de desconsideração, especialmente a expansiva e a 

indireta.  

 
3 Em linha com a previsão do § 4º, do artigo 50, do CC/2002, o texto do Enunciado 91, da III Jornada de Direito 

Comercial: “A desconsideração da personalidade jurídica de sociedades integrantes de mesmo grupo societário 

(de fato ou de direito) exige a comprovação dos requisitos do art. 50 do Código Civil por meio do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica ou na forma do art. 134, § 2º, do Código de Processo Civil.” 

(BRASIL, 2019a, p. 3). 
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O emprego intercambiável das modalidades indigitadas e o desapego referente às 

nomenclaturas que as identificam constituem um obstáculo à efetividade da separação 

delineada no plano teórico. Embora o estado atual da doutrina comporte a classificação da 

disregard em variantes distintas, não é o caso de afirmar a existência de um consenso taxativo 

em relação a esse ponto específico da disciplina da desconsideração. Para além do dissenso no 

que tange às divisões da taxonomia da disregard, nota-se um legível contraste entre o 

insulamento teórico das variantes expansiva e indireta e o fenômeno de sobreposição dessas 

espécies por uma alternativa radicada diretamente na jurisprudência. O diagnóstico, a 

sistematização e a interpretação metodológica desse fenômeno representam em si um 

progresso no conhecimento sobre as formas como a desconsideração da personalidade jurídica 

é utilizada no Brasil. Outro aspecto indispensável que justifica o desenvolvimento desta tese é 

a superação da dicotomia entre as modalidades expansiva e indireta, haja vista a revisão do 

esquema classificatório da disregard, com a inclusão de uma variante empírica inédita.  

A pesquisa desenvolvida tem como eixo principal o direito societário. A aderência 

com a Linha de Empresa e Atividades Econômicas deve-se, especialmente, ao objeto desta 

tese, qual seja: o estudo empírico da jurisprudência do STJ em relação ao uso da disregard 

doctrine no contexto dos grupos econômicos de fato. À vista desse objeto, o presente trabalho 

dedica-se a esclarecer as seguintes questões centrais:  

I) Há espaço para revisão da distinção teórica entre a desconsideração indireta e 

a desconsideração expansiva da personalidade jurídica? 

II) Caso exista, qual é o pressuposto-chave específico adotado pelo STJ para 

autorizar a desconsideração no âmbito dos grupos de fato? 

III) Qual é o efeito geral prático da verificação em dupla etapa extraída do § 4º, do 

artigo 50, do CC/2002? e 

IV) Que parâmetros essenciais regem o uso da disregard na presença de grupos de 

fato? 

Para responder as questões apresentadas, esta tese fundamenta-se no método 

hipotético-dedutivo e parte da hipótese básica de que o tratamento intercambiável entre as 

formas expansiva e indireta da desconsideração manifesta-se na vinculação de ambas as 

variantes a um pressuposto-chave específico e na produção de um mesmo efeito genérico. 

Além de testar a veracidade dessa premissa, o presente estudo tem o objetivo geral de apurar a 

eventual existência de um pressuposto-chave específico da desconsideração aplicada contra 

integrantes de um conglomerado empresarial de fato e de brechas que justificam a revisão da 
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pretensa diferença entre as modalidades expansiva e indireta. A consecução desses propósitos 

mais amplos está associada a realização dos seguintes objetivos específicos:  

I) Efetuar o levantamento de acórdãos proferidos pelo STJ que contemplam 

discussão a respeito da desconsideração em grupos econômicos com base no 

artigo 50 do CC/2002; 

II) Categorizar e sistematizar os argumentos utilizados nesses acórdãos para 

ratificar ou não a decisão recorrida; 

III) Realizar o cotejo entre os achados empíricos processados e o referencial 

teórico do estudo; e 

IV) Interpretar os resultados extraídos da comparação entre jurisprudência e 

literatura pesquisadas. 

Com respeito à abordagem, a pesquisa desenvolvida neste trabalho classifica-se como 

quali-quantitativa. Em que pese a proeminência conferida à análise qualitativa, o estudo 

também adota a abordagem quantitativa, uma vez que traz na primeira parte da discussão dos 

resultados um panorama de indicadores estatísticos relacionados à pesquisa empírica da 

jurisprudência. O fato de a análise desenvolvida neste estudo ter como foco a práxis judiciária 

apresenta um papel especial porque contribui para reverter o atraso do campo jurídico no que 

diz respeito ao desenvolvimento da pesquisa empírica em direito (PED) no Brasil. Haja vista 

o enfoque sobre a realidade, a investigação utiliza como fonte principal dos dados empíricos o 

Banco de Jurisprudência do STJ, disponível em seu site oficial. A escolha do acervo de 

jurisprudência do STJ como universo da amostra justifica-se em função da competência 

constitucional desse órgão para garantir a aplicação uniforme das leis federais e do potencial 

de impacto do seu entendimento sobre a mentalidade das instâncias ordinárias.  

A análise qualitativa do material coletado segue como parâmetro a técnica de análise 

de conteúdo, na perspectiva de Laurence Bardin. A técnica em referência concebe a divisão 

da pesquisa em três fases principais, a saber: i) pré-análise; ii) exploração do material; e iii) 

tratamento dos resultados. Na fase de pré-análise, foram realizadas as tarefas de coleta da 

amostra e definição dos indicadores. Na fase de exploração do material, foi realizada a 

categorização das unidades de registro previamente selecionadas, em função de características 

comuns. Ademais, foi estabelecida a relação entre o conteúdo dos dados empíricos coletados e 

o referencial teórico do estudo. No tratamento dos resultados, foram realizados os cálculos 

dos indicadores e elaborados os gráficos e tabelas, com a síntese dos dados obtidos. A análise 

de conteúdo comportou ainda a construção das inferências a partir dos resultados dos 
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indicadores gerados e a interpretação do fenômeno pesquisado, tendo em vista os dados 

brutos coletados e transformados sistematicamente. 

No que tange ao desenvolvimento desta tese, optou-se por sua organização em três 

capítulos. O primeiro capítulo contempla o referencial teórico do estudo – subdividido em  

três eixos temáticos. O eixo primário aborda a limitação de responsabilidade dos sócios, mais 

especialmente os seus fundamentos originários e a função que desempenha no contexto 

socioeconômico. O eixo secundário abrange tópicos específicos, compreendendo: a crise de 

função da pessoa jurídica e sua relação com a desconsideração da personalidade jurídica; as 

origens jurisprudenciais dessa teoria; contribuições doutrinárias para o seu desenvolvimento; 

possíveis formas de abuso da personalidade jurídica, sob a ótica das correntes subjetivista e 

objetivista; pressupostos e objetivos da desconsideração; diferenças entre as chamadas teorias 

menor e maior da desconsideração, segundo apontamentos da doutrina e jurisprudência 

pátrias; e a previsão do incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 

O eixo terciário da revisão bibliográfica, por sua vez, é dedicado prioritariamente a 

temas em conexão com os grupos econômicos, incluindo os seguintes pontos: origens do 

surgimento da empresa plurissocietária; traços característicos dessa forma de organização 

jurídico-empresarial; a separação conceitual entre grupos de fato e de direito; críticas 

doutrinárias a respeito da disciplina dos grupos econômicos na legislação acionária brasileira; 

o tratamento da responsabilidade intragrupal a partir da desconsideração da personalidade 

jurídica; e a abordagem das variantes expansiva e indireta da desconsideração, sob a visão 

doutrinária, jurisprudencial e do legislador civil. O segundo capítulo deste trabalho é 

reservado à apresentação do design da pesquisa e à descrição dos procedimentos 

metodológicos para coleta, análise, tratamento e interpretação dos resultados.  

O terceiro capítulo do desenvolvimento volta-se para a análise quali-quantivativa dos 

dados empíricos e discussão dos resultados tendo em conta a perspectiva bibliográfica, com 

destaque para os seguintes itens: panorama estatístico das informações processuais coletadas; 

catálogo dos achados empíricos; classificação dos elementos da amostra em grupos, de acordo 

com a natureza predominante das questões dirimidas pelo STJ; avaliação das categorias de 

dados não paramétricos obtidas a partir do recorte e agregação de registros extraídos da 

jurisprudência consultada; interpretação crítica dos achados de busca acerca dos argumentos 

chaves adotados na fundamentação dos acórdãos; diagnóstico sobre a coexistência em 

separado das modalidades expansiva e indireta da desconsideração no atual arquétipo 

taxinômico; e proposta de introdução de um novo táxon assimilador das espécies em 

referência
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